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um jeito ou de outro. Dizer que o governo está sem instrumentos para fazer uma política mais 

adequada ao desenvolvimento do País é algo que não se pode aceitar. Como a política econômica é 

determinante e todas as demais ações de política, em qualquer esfera, acabam se subordinando às 

decisões da área econômica, então se diz que o Estado está falido. Mas estruturalmente o Estado 

teria todas as condições de fazer um trabalho melhor. Como o Lessa, por exemplo, tentou fazer no 

BNDES, recuperando a capacidade do banco de ser de fato um banco de desenvolvimento, 

finalidade para a qual ele foi criado.  

 

IHU On-Line – Para sairmos dessa situação, a senhora apostaria mais nos partidos políticos 

ou nos movimentos sociais? 

Leda Paulani – Apostaria mais nos movimentos sociais. Eles estão constrangidos, como vimos. 

Mas a forma “partido”, particularmente com este desdobramento da eleição do Lula, ficou muito 

fragilizada. Votou-se maciçamente no Lula e no PT, na esperança de que se mudasse alguma coisa 

de modo substantivo e não mudou coisa nenhuma. Então a própria idéia da política, essa que deriva 

da representação democrática por meio do parlamento, dos partidos, ficou muito fragilizada. Para a 

grande maioria das pessoas ficou parecendo que não há diferenças, pode-se votar em qualquer 

partido. Eu estou apoiando a criação do PSOL
5
 mas acho que a forma “partido” e a própria idéia da 

democracia está fragilizada. Podemos manter uma democracia formal sem que isso represente 

mudança. A história da ascensão dos partidos de esquerda mostra que o resultado é a continuidade. 

Nesse sentido, aposto mais nos movimentos sociais. 

 

IHU On-Line – A senhora gostaria de acrescentar outros comentários? 

Leda Paulani – Temos um fato simbólico recém-ocorrido que foi a morte do professor Celso 

Furtado. De uma certa forma, ele morreu junto com o enterro das idéias desenvolvimentistas que 

tanto defendeu ao longo da sua vida. Celso Furtado foi uma espécie de símbolo do 

desenvolvimentismo. Não só teoricamente, porque construiu o conceito de subdesenvolvimento, 

mas também porque ele tinha muito claro quais eram as providências que o Estado brasileiro 

deveria tomar para tirar o País do subdesenvolvimento. Elas nunca passaram apenas pelo 

desenvolvimento econômico strictu sensu, pela industrialização, por exemplo. Ele acrescentava a 

isso o planejamento, a participação ativa do Estado como organizador da economia, a absoluta 

necessidade de redução das disparidades de renda e das disparidades regionais. A isso, também 

acrescentava a necessidade do fortalecimento da sociedade civil e da democracia. Nada disso foi 

feito, os rumos do mundo depois dos anos 1970 foram em direção contrária. E o Brasil é uma boa 

expressão desse movimento contrário ao que ele pensava. Essas idéias foram simbolicamente 

enterradas, com estes dois eventos: a demissão do Lessa na quinta-feira [18-11-2004] e a morte de 

Celso Furtado no sábado [20-11-2004].  

 

O governo entregou ao setor privado o desenvolvimento nacional 

Entrevista com Gentil Corazza 

Gentil Corazza não está muito surpreso com os rumos do governo. Lamenta, todavia, que o 

desenvolvimento nacional tenha sido entregue ao setor privado, na medida em que as políticas 

desenvolvimentistas estejam sendo postas de lado. Doutor em Economia e professor da UFRGS, ele 

lembra que mesmo antes da vitória eleitoral os então futuros governantes já acenavam com a 

adoção de uma política ortodoxa. Daí porque não considera que estejamos vivendo uma fase de 

transição. “O governo nunca deixou dúvidas de que o rumo era esse”, afirma, acrescentando que 

nunca foi emitido qualquer sinal de adoção de políticas alternativas. 
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Corazza é professor na Universidade Federal do Rio Grande do Sul
6
. Ele foi entrevistado pelo IHU 

On-Line, por telefone. Graduado e mestre em Economia pela UFRGS, sua dissertação de mestrado 

intitula-se Teoria Econômica e Estado. O professor é também doutor em Economia, pela Unicamp, 

e sua tese leva o título A Interdependência dos Bancos Centrais entre o Governo e os Bancos 

Privados. Atualmente, Gentil Corazza desenvolve o projeto de pesquisa Relações Financeiras 

Externas da Economia Brasileira. O professor é autor de Teoria Econômica e Estado - de 

Quesnay a Keynes. Porto Alegre: FEE, 1986; e A Junta Comercial no contexto da economia do 

Rio Grande do Sul (com Pedro Cezar Dutra Fonseca). Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2003. 

Entre outros, também organizou a obra Métodos da ciência Econômica. Porto Alegre: Editora da 

UFRGS, 2003. 

 

IHU On-Line - Como o senhor está vendo a situação atual do País, onde aparentemente há um 

embate entre desenvolvimentistas e monetaristas?  

Gentil Corazza - Eu vejo isso com muita preocupação. A saída do professor Carlos Lessa do 

Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES) significa uma definição importante nos rumos da 

política macroeconômica e da política de desenvolvimento do País. Parece-me que houve uma 

definição de governo, na medida em que foi afastada uma pessoa como o Carlos Lessa, com toda a 

sua trajetória e a sua visão, e com tudo o que ele representava no governo Lula. Parece que, no 

BNDES, ainda se concretizava um resto desse espírito, desse projeto de desenvolvimento que tem 

todo um passado, uma visão construída com base nas idéias da Cepal
7
, e que tem toda uma história 

que deixou um resultado importante nos anos 1950 a 1980. No governo, concretiza-se, com isso, 

uma definição, uma dominância total do que já existia.  

 

IHU On-Line - Mas essa dominância era apresentada como fase de transição, não? 

Gentil Corazza - Ela nunca foi apresentada como fase de transição. Na realidade, o governo nunca 

deixou claro isso. Apareceu como uma grande surpresa, mas o governo nunca deixou dúvidas de 

que o rumo era esse. Causou perplexidade no início, porque se esperava que o governo conseguisse 

materializar seu projeto, que veio sendo construído junto com o Partido dos Trabalhadores e com o 

que ele representava. A definição da política econômica do governo Lula causou perplexidade por 

todos os lados. Da parte daqueles que o elegeram foi uma decepção; da parte daqueles que eram 

contrários também foi uma surpresa. Ele nunca apresentou essa política como uma transição. 

Sempre deixou claro que essa era a única alternativa e não tentou uma alternativa diferente, nem 

sequer sinalizou alguma possibilidade de mudança. Apenas abriu algum espaço, em algumas áreas, 

para a discussão do projeto de desenvolvimento nacional. Parece-me que essa porta, esse espaço se 

fechou com a saída do professor Lessa do BNDES. 

 

IHU On-Line - Definiu-se, portanto, o papel do governo para a área do desenvolvimento 

econômico e social... 

Gentil Corazza - Isso já estava bastante claro na definição da política macroeconômica, estruturada 

com base em alguns dogmas, que dizem caber ao governo estabilizar a economia, que a estabilidade 

é uma condição necessária e também suficiente para o desenvolvimento, que a abertura comercial e 

financeira é sempre benéfica, que ao Estado não compete mais atuar nessa área. Essa posição foi 

construída nesses pressupostos e ela não deixava dúvidas quanto a isso.  

 

IHU On-Line - Essa visão está, necessariamente, ligada a uma idéia diferenciada do papel do 

Estado? 

                                                 
6
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Gentil Corazza - Ela está claramente definida sob uma filosofia. Ela pode dizer que ao governo 

não cabe mais promover o desenvolvimento, isso é um problema do mercado. Ao adotar-se uma 

política dessas está implícita toda uma concepção de desenvolvimento econômico. Ao governo cabe 

garantir a estabilidade monetária. O desenvolvimento passa a ser um problema do mercado. Os 

investimentos são os privados. Ao governo não compete mais esse papel. Isso já estava claro. 

Apenas se abriu um espaço, e havia uma certa contradição. A saída do professor Lessa não deixou 

mais dúvidas quanto a isso. O governo tem um projeto de desenvolvimento, que não compete mais 

ao Estado definir. É o setor privado que vai promover o desenvolvimento nacional. O governo se 

restringiu aos papéis mais clássicos, de fazer a política monetária e fiscal. Isso significa uma 

mudança, uma visão monetarista do processo. Entre a discussão do desenvolvimento e a 

estabilidade, venceu a estabilidade. Aqueles que pensavam e ainda pensam diferente, na 

possibilidade, ainda, de se lutar, de construir um projeto de longo prazo, que acreditam ainda na 

necessidade do governo ser um ator estratégico nesse processo, eles não estão mais no poder, no 

governo, perderam a importância.   

 

IHU On-Line - Como se chegou a esse estágio, uma vez que, durante anos, intelectuais, 

pesquisadores e militantes da área da economia, elaboraram um projeto de desenvolvimento 

diferente do adotado? 

Gentil Corazza - Na forma como o projeto veio se desenvolvendo nos anos 1950 a 1980, ele entrou 

em crise, porque o Estado se endividou muito, enfraqueceu-se como ator estratégico. E o Estado 

enfraquecido, endividado, perde a força e a capacidade de articulação e tem que voltar-se um pouco 

para o saneamento fiscal. Essa mudança não é só um problema de lutas de idéias. Existe toda uma 

situação, uma conjuntura de crise do Estado, principalmente pelo endividamento. A dívida interna e 

o compromisso de pagá-la se torna uma prioridade da política econômica. A dívida externa e a 

necessidade de pagá-la faz com que a economia do País esteja sendo direcionada para essa 

finalidade. Em cima disse se constrói toda uma ideologia, uma filosofia. São idéias que vieram se 

consolidando em nível internacional, e os organismos internacionais que monitoram a economia, 

como o FMI e o Banco Mundial, também, de certa forma, condicionam sua ajuda à adoção dessa 

política de saneamento. É isso que está acontecendo. Talvez ainda haja espaço para adotar um plano 

de desenvolvimento diferente. O baixo crescimento econômico, e as dificuldades de se retomar um 

crescimento estão mostrando isso. Os investimentos privados são insuficientes para manter um 

crescimento dos empregos. Isso está ficando claro. O governo precisa acreditar que ele pode se 

dedicar a promover o desenvolvimento. Em primeiro lugar precisa ter idéias claras e convicções 

quanto a isso. Precisa assumir que, apesar da crise, o Estado ainda é um ator importante, cabendo ao 

governo buscar recursos, definir políticas, prioridades. Mas no momento em que o governo, que 

veio com uma outra orientação, uma outra finalidade, uma outra ideologia, abandona tudo isso, não 

acredita mais, quando fica evidente que ele não tem essas idéias nem as convicções políticas 

necessárias, o que está associado a uma dificuldade conjuntural de endividamento, de crise do 

Estado, é nesse momento que as coisas tomaram esse rumo que estamos vendo. Não foram só as 

idéias que mudaram. A realidade mudou significativamente.  

 

IHU On-Line - Pode-se dizer que o modelo desenvolvimentista padece de uma indefinição? 

Gentil Corazza - Ele se esgotou. As condições internas e externas que impulsionaram e deram 

força àquele modelo se esgotaram. Não podemos mais voltar a ter aquelas condições. Isso não 

significa que nada possa ser feito. Uma coisa é ver que as condições mudaram, que mudou o papel 

do Estado, que ele está em crise, mas isso não significa que não podemos fazer mais nada. Precisa 

ser debatido qual é esse papel. O Estado não pode ficar reduzido a fazer política macroeconômica. 

Tem que procurar um saneamento fiscal, é evidente que sim, mas isso vem sendo feito, de certa 

forma, porque há um esforço fiscal grande no sentido de arrecadar mais. O governo aumentou sua 

arrecadação de forma espantosa nos últimos sete, oito anos. A carga tributária em 1994, estava em 

27%; hoje está em 38%. E há uma contenção de despesas, de investimentos públicos. Há um 



sucateamento generalizado das instituições, universidades, escolas... Verbas para a educação e a 

saúde estão sendo contidas para se gerar um superávit. Está se gerando um superávit extraordinário, 

que, em parte, vem reduzindo o endividamento. Mas os juros que são pagos para conter a inflação 

vêm corroendo, absorvendo esses recursos que são gerados pela política fiscal. Entretanto, há um 

espaço para o governo flexibilizar a política monetária e a fiscal e criar as condições de devolver ao 

Estado um papel mais importante nos investimentos, na infra-estrutura. Mal o País começa a 

engatinhar no crescimento e já vem o pé no freio, que está muito acentuado agora, porque nós não 

temos investimentos. Qualquer pequeno crescimento de 3% ou 4% já faz pressão sobre os recursos. 

Esse é o impasse, a camisa de força em que o governo está metido. Para ele mudar a política 

macroeconômica e retomar o crescimento do País, ele tem que investir. 

 

IHU On-Line - Esse crescimento econômico paralelo ao controle da moeda é uma reinvenção 

de um projeto desenvolvimentista... 

Gentil Corazza - Em escala menor, mais modesto. Aí tem um problema de concepção. A 

concepção monetarista acha que é possível estabilizar a moeda de qualquer forma, por essas 

medidas. Na realidade o que vemos é que estamos em uma luta de mais de dez anos de 

estabilização, com baixo crescimento econômico e uma estabilização que ainda não está garantida, 

não está sustentada, porque não se criaram as condições de uma estabilidade verdadeira. Ela só vem 

com o crescimento e as duas coisas têm que andar juntas. Só estabilidade ou só o crescimento 

representa um falso dilema. Naturalmente, os desenvolvimentistas também querem a estabilidade. 

 

IHU On-Line - O senhor aponta no mundo, nas economias assemelhadas ao Brasil, alguma 

iniciativa ou modelo que possa ser estudado? 

Gentil Corazza - O que serve de modelo, considerando as experiências todas, mas ainda sinaliza a 

possibilidade de que algo diferente pode ser feito, são os países asiáticos, como a Coréia, a Malásia, 

Singapura, que passaram por uma crise, mas não abandonaram o antigo projeto, trataram de 

redefini-lo. Para eles o Estado tem um papel importante. Eles estão nos dizendo que é possível fazer 

algo diferente e eles têm tido sucesso nisso. Eles estão crescendo, reduziram a fragilidade externa. 

Há muita coisa a ser discutida. A questão toda é que, quando as idéias cristalizam, elas viram 

dogma, doutrina e se tornam hegemônicas, dominantes, tirando o espaço da discussão, e o governo 

não dá espaço para discussão. Então as portas se fecham e ficamos pensando que só temos essas 

possibilidades, o que não é verdade. 

 

IHU On-Line - O espaço para discussão hoje é menor do que há alguns anos? 

Gentil Corazza - O espaço para a discussão é menor. Não há dúvida nenhuma. O governo não 

aceita discutir a política econômica dele, mesmo dentro do Partido dos Trabalhadores. Houve uma 

reunião no dia 21 de novembro em que as posições críticas, mesmo dos dirigentes do PT, não 

tiveram voz. O espaço para o debate é restrito. A mídia também tem criticado aqueles que não estão 

de acordo. Cria-se uma mentalidade, uma ideologia, uma corrente de opinião que domina em nível 

nacional. Nas universidades há discussões. Mas o espaço público para a discussão é muito mais 

restrito do que já foi, sem dúvida nenhuma. 

 

IHU On-Line - Hoje as entidades e instituições são menos ouvidas, porque o governo não as 

escuta e porque a mídia também não dá espaço para essas manifestações? 

Gentil Corazza - Forma-se uma espécie de unanimidade nacional de que não há outro caminho. 

Mede-se o acerto e o erro pelos resultados. Não dá para negar que há algum resultado. Mas o 

verdadeiro resultado da política econômica do governo é o crescimento econômico. Apesar de estar 

anunciado que vamos crescer 4,5%, é um crescimento abaixo do mundial. E para o ano que vem já 

está projetado algo bem menor, porque não há nada que o sustente. O que torna o crescimento 

econômico mais sustentável são os investimentos. E a taxa de investimentos está 18, 19%. O 

governo reduziu as suas expectativas de crescimento. Ele acha muito bom crescer 3%. Esse é um 



crescimento muito pequeno para dar emprego aos novos trabalhadores e para reduzir a massa de 

desempregados. O Lula está se conformando com uma situação que não é nada boa. Nós 

precisamos crescer 5% em média para poder dar emprego. Se não dermos emprego, temos que estar 

com um programa de assistência social, fazendo caridade para fazer com que a população 

sobreviva. Tem um custo muito grande não crescer. Claro que essas condições não se criam de uma 

hora para outra, mas já estamos nessa política desde 1994. O rumo é esse, o governo Lula não só 

deu continuidade a esse rumo, mas o tornou mais ortodoxo ainda, por incrível que pareça.  

 

IHU On-Line – Qual é sua expectativa com relação ao futuro do governo? 

Gentil Corazza – Eu não estou otimista. Falta ao governo uma visão estratégica, de pensar a longo 

prazo, abrir os horizontes. Ele está preso à conjuntura, fez uma opção de conquistar credibilidade do 

mercado. Na minha visão de economista, o mercado sozinho não nos leva a lugar nenhum, é 

instável, precisa ser regulado. O Estado é imprescindível e não vejo nada dentro do governo que 

sinalize nessa direção. Alguma coisa melhorou, mas as coisas básicas ainda não foram tocadas. É 

possível criar alguma estratégia de médio e de longo prazo. Temos que pensar nisso, senão os 

gargalos não se resolvem. Ou então vai acontecer o que está acontecendo hoje, o governo botou o 

pé no freio e está tentando conter o crescimento econômico. Por incrível que pareça, pois ele está 

preocupado com a inflação. Se não se constroem as bases do desenvolvimento, do crescimento 

econômico, qualquer problema na conjuntura internacional gera uma pressão sobre a infra-estrutura. 

Aí o governo tem que pisar no freio. Então, a perspectiva não é sustentável.     

          

 

“Quem traça o rumo é a política, não a teoria econômica” 

Entrevista com Tânia Bacelar 

 
A economista e socióloga Tânia Bacelar de Araújo também não vê “mudança à vista” na política 

governamental. Acredita que isso “tem a ver com a herança e com a fragilidade da base de apoio 

do governo. Elegeu-se o presidente, mas não uma base de apoio. Ele está negociando a base de 

apoio a todo o momento. Agora está em outro momento de negociação. Há uma fragilidade política 

que pesa”. Tânia Bacelar concedeu uma entrevista exclusiva ao IHU On-Line, por telefone, na 

última semana. Ela atuou durante trinta anos na Sudene, especializou-se em Economia Regional, 

porém com um pensamento multidisciplinar, transitando pela geografia, pelo urbanismo e pela 

política. Colabora com distintos movimentos sociais, participando hoje da Consulta Popular. 

Severa crítica do neoliberalismo, com suas reflexões sobre reforma agrária, planejamento 

econômico e desenvolvimento regional, tem contribuído para a formulação de alternativas para o 

Nordeste e o País. Professora nos departamentos de Economia e Ciências Geográficas da 

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), Tânia Bacelar é bacharel em Ciências Sociais pela 

UFPE, em Ciências Econômicas pela Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP), e doutora 

em Economia Pública, Planejamento e Organização do Espaço pela Université de Paris 

I/Panthéon-Sorbone. A economista também lecionou nos cursos de Economia da UNICAP, foi 

diretora de Planejamento Regional da Sudene, secretária do Planejamento, secretária da Fazenda 

do Estado de Pernambuco e diretora do Departamento de Economia da Fundação Joaquim 

Nabuco. É diretora da Consultoria Econômica de Planejamento (Ceplan) e atua como consultora 

de várias entidades nacionais e internacionais. A economista exonerou-se do cargo de secretária 

de Políticas de Desenvolvimento Regional, do Ministério do Trabalho, do Governo Federal, em 

janeiro de 2004. O ministro Ciro Gomes a considera "uma das mais brilhantes inteligências da 

academia brasileira". Tânia Bacelar é autora de Ensaios sobre o desenvolvimento brasileiro - 

Heranças e urgências. Rio de Janeiro: Fase, 2000. 

 

IHU On-Line – No que diz respeito à política econômica, lhe parece que o governo está 

assumindo definitivamente o seu perfil ortodoxo ou ainda resta alguma alternativa? 




